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das Nações Unidas 

s elevados padrões, confi ança na humanidade e esperança no futuro que 
são expressos nos instrumentos de direitos humanos da ONU requerem 
mecanismos sólidos de responsabilização para a sua concretizacão. Se 

os signatários de acordos como a Convenção para a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra as Mulheres, ou os que subscrevem a Plata-
forma de Acção de Pequim, não traduzirem os seus compromissos em acções, 
e não forem responsabilizados por estas acções, estes documentos perdem a 
sua credibilidade. A responsabilização é crucial se o mundo pretende de facto 
assegurar os direitos das mulheres e a igualdade de  género.

Esta asserção é a base e a inspiração deste relatório. O relatório “Quem Respon-
de às Mulheres? Género e Responsabilização” da UNIFEM é apresentado num 
momento crítico. Estamos a cerca de metade do caminho para 2015, ano estabe-
lecido pela comunidade internacional como a meta para alcançar os Objectivos 
de Desenvolvimento do Milénio. A igualdade de género é um factor determinante 
e crucial para todos. Todavia, as áreas em que o progresso tem sido mais lento 
são as que dizem respeito ao empoderamento das mulheres e à igualdade de 
género. O ritmo demasiado lento de mudança da taxa de mortalidade materna 
em algumas regiões é especialmente alarmante. Temos de fazer mais para acabar 
com estas mortes evitáveis, que afectam não só as mães e as suas famílias mas 
a sociedade como um todo. 

A análise apresentada neste relatório sugere que a não responsabilização perante as questões das mulheres poderá, 
em alguns contextos, ser uma melhor explicação para o não alcance dos compromissos em matéria de igualdade 
de género do que outros factores, tais como a escassez de recursos. Sempre que as mulheres podem participar na 
determinação da distribuição dos recursos públicos, sempre que essa participação é passível de contribuir para o 
planeamento de serviços públicos, quando podem exigir e conseguir justiça face à violação dos seus direitos, quan-
do há consequências pelo desempenho inadequado relativamente aos direitos das mulheres, são alcançados melhor 
resultados para as mulheres. 

“Quem Reponde às Mulheres?” identifi ca dois elementos indispensáveis a uma responsabilização que tenha em conta 
as questões de género. Em primeiro lugar, as mulheres têm de ser membros legítimos de qualquer processo de su-
pervisão de responsabilização. Segundo, os compromissos nacionais para com a igualdade de género e os direitos 
das mulheres devem fazer parte integrante dos padrões em função dos quais as decisões públicas são tomadas. Mas 
o principal indicador de uma responsabilização que tenha em conta o género será a eliminação da violência contra 
as mulheres. É por esta razão que, logo no início do meu mandato, lancei a campanha global “Unidos no Combate à 
Violência contra a Mulher”.

A Organização das Nações Unidas mantém uma posição fi rme a favor da defesa dos direitos das mulheres e do fi m da 
impunidade que os transgressores usufruíram por tempo demasiado. Este relatório visa ser uma contribuição para esse 
esforço e recomendo-o a um vasto público mundial.

O

BAN KI-MOON
Secretário-Geral das Nações Unidas
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Prefácio

s últimas décadas registaram avanços importantes em termos de compro-
missos para com os direitos das mulheres, tanto a nível nacional como mun-
dial. Contudo, estes compromissos nem sempre são traduzidos em acções 

concretas. Para demasiadas mulheres, a pobreza e a violência são factos do seu 
quotidiano enquanto lutam pelo acesso à igualdade de direitos com os homens —
no trabalho, na família e em relação à propriedade, assim como no acesso aos 
recursos e serviços públicos.

O relatório Progresso das Mulheres do Mundo de 2008/2009 dá um exemplo de como 
as mulheres estão a exigir responsabilização, para que sejam traduzidos em acção 
os compromissos que visam a promoção da igualdade de género e dos direitos das 
mulheres por parte de governos nacionais, sistemas jurídicos e de execução da lei, 
de funcionários e prestadores de serviços, bem como de organismos internacionais. 
Segundo uma perspectiva de direitos das mulheres, a responsabilização existe quando 
todas as mulheres conseguem obter justificações dos detentores do poder para as 
acções que as afectam, e têm capacidade para aplicar as respectivas medidas correc-
tivas quando os responsáveis não asseguram a promoção dos seus direitos. 

Os defensores da igualdade de género têm marcado posição na linha da frente dos esforços para democratizar as rela-
ções de poder em instituições privadas e informais, bem como na esfera pública. Na verdade, este relatório demonstra 
que os esforços das mulheres no sentido de expor a injustiça com base no género e exigir reparações têm mudado a 
nossa forma de pensar no que diz respeito à responsabilização.
 
A responsabilização não pode resultar apenas de pressões da vertente da procura. O relatório Progresso das Mulheres 
do Mundo de 2008/2009 apresenta exemplos inovadores de países e instituições internacionais que estão a tomar medi-
das para aumentar a vertente da oferta da responsabilização. Isto implica mudanças que tenham em conta o género 
nos mandatos, práticas e culturas destas instituições, para garantir que existem incentivos e consequências no que 
respeita ao cumprimento dos compromissos para com os direitos das mulheres. Este relatório apresenta um quadro para 
a compreensão da responsabilização segundo uma perspectiva de género e aplica-o a diferentes contextos nos quais a 
responsabillização determina o acesso das mulheres aos recursos e ao poder: política, serviços públicos, mão-de-obra e 
mercados comerciais, sistemas judiciários e instituições de ajuda internacional e segurança.

Desde o ano 2000 que as mulheres dispõem de um compromisso global face ao qual podem medir o avanço na promoção 
de capacidade de resposta às mulheres: a Declaração do Milénio e os seus Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. A 
igualdade de género é fulcral para o alcance dos ODM. O alcance dos ODM depende cada vez mais das mulheres terem 
acesso a investimentos de desenvolvimento para a educação e saúde, poderem participar no mercado numa base de igual-
dade com os homens e poderem participar nos processos de tomada de decisões públicas a todos os níveis. 

Este relatório expõe a fundamentação lógica para uma nova ordem de trabalhos que vise a responsabilização em matéria 
de direitos das mulheres e de igualdade de género. Apresenta provas não apenas de uma falta de responsabilização 
mas também de iniciativas promissoras de governos e da sociedade civil e de reformas institucionais, que reforçam a 
responsabilização perante as mulheres. 

 INES ALBERDI
 Directora Executiva
 UNIFEM

A 
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Prefácio 

com a maior honra que o Governo português se associa à divulgação do mais 
recente relatório sobre o progresso da situação das mulheres e da igualdade 
de género no mundo elaborado pela UNIFEM, apoiando a sua tradução para 

Português. Esta colaboração enquadra-se no âmbito do compromisso assumido por 
Portugal em reforçar as relações que mantém com a Organização das Nações Unidas 
e as suas agências especializadas.

Há muito que Portugal acompanha o trabalho das Nações Unidas, tendo ratifi cado a 
Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mu-
lheres (1980), e o seu Protocolo Opcional (2002), tendo ainda aprovado a Declaração e 
a Plataforma de Acção de Pequim resultantes da IV Conferência Mundial das Nações 
Unidas sobre as Mulheres (1995), instrumentos fundamentais na identifi cação de áreas 
críticas e na defi nição de estratégias de acção para a mudança neste domínio.

A igualdade de género e a participação activa das mulheres em todas as esferas da vida social, económica e política são 
essenciais para o desenvolvimento das sociedades modernas; uma condição e um compromisso indispensáveis para 
uma verdadeira democracia. Por isso, o Governo português tem-se empenhado em garantir e promover essa partici-
pação de forma igualitária, de que é exemplo a Lei da Paridade, que prevê que as listas de candidaturas apresentadas 
para a Assembleia da República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias locais sejam compostas de modo a 
assegurar a representação mínima de 33,3% de cada um dos sexos nas listas.

Além das medidas internas, nomeadamente de carácter legislativo, o Governo português tem dedicado particular aten-
ção à promoção dos direitos das mulheres e da igualdade de género no quadro internacional, com particular enfoque na 
cooperação com os Estados-Membros da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), visando a prossecu-
ção dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio. Este compromisso consta da Visão Estratégica para a Cooperação 
Portuguesa, documento de orientação estratégica adoptado pelo Governo português em 2005, e foi reafi rmado durante 
a VII Cimeira de Chefes de Estado e de Governo da CPLP, realizada em Julho de 2008, em Lisboa. 

A tradução deste importante relatório para Português enquadra-se igualmente nas iniciativas de promoção da Língua 
Portuguesa no diálogo internacional e no trabalho das organizações internacionais e das suas agências, visando a sua 
afi rmação como língua de referência no sistema internacional.

Estou, por isso, seguro de que a versão portuguesa deste relatório será mais um instrumento facilitador da implementa-
ção das políticas para a promoção dos direitos das mulheres e da igualdade de género no contexto nacional, da CPLP e 
internacional, permitindo aos responsáveis políticos e à sociedade civil continuarem a dar as respostas que as mulheres 
e a sociedade necessitam para a construção de um mundo global em igualdade.

É

JOSÉ SÓCRATES
Primeiro-Ministro de Portugal
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